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NOVO TELEFONE: (Recados) (11) 3856-7490
LEI Nº 16.341, DE 27-12-16 – DOE 28-12-16
Altera a Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante mencionados da Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o “caput” do artigo 3º:
“Artigo 3º - Fica instituído o Fundo de Modernização da Secretaria da Fazenda, vinculado ao Gabinete do Secretário, visando à melhoria e ampliação dos serviços eletrônicos prestados aos contribuintes do ICMS, à manutenção, ampliação e modernização das unidades fazendárias e ao aperfeiçoamento das suas atividades, cujos recursos serão destinados aos seguintes objetivos:” (NR);
II - o inciso I e o parágrafo único do artigo 4º:
“Artigo 4º - ...
I - a receita referente à arrecadação indicada no inciso II do artigo 25 da Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013; (NR)

Parágrafo único – Os recursos financeiros a que se refere este artigo serão depositados e mantidos na conta da Unidade Gestora do Fundo de Modernização da Secretaria da Fazenda.” (NR);

III - o “caput” do artigo 5º:
“Artigo 5º - As receitas próprias, discriminadas no artigo 4° desta lei, serão utilizadas no pagamento de despesas inerentes aos objetivos do Fundo.” (NR);
IV - o § 1º do artigo 7º:
“Artigo 7º - .....
§ 1º - Caberá ao Secretário da Fazenda designar os membros titulares e suplentes do Conselho Deliberativo de que trata o “caput” deste artigo, competindo-lhe, na qualidade de presidente, submeter à aprovação do colegiado propostas de utilização dos recursos do Fundo.” (NR).

Artigo 2º - Vetado.

Artigo 3º - Ficam acrescentados os incisos V e VI ao artigo 3º da Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003, com a redação que segue:

“Artigo 3º - ...

V - manutenção, ampliação e modernização de prédios e instalações da Secretaria da Fazenda;

VI - manutenção e aperfeiçoamento das atividades fazendárias.” (NR).

Artigo 4º - Para atender às despesas de que trata o artigo 3º desta lei, mediante adequação das classificações orçamentárias necessárias, fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos especiais, até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), observando-se o disposto no § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 5º - Ficam revogados os artigos 10 e 11 da Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 62.385, DE 27-12-16 – DOE 28-12-16
Dispõe sobre a possibilidade de contribuintes que exercem a atividade de comércio varejista parcelarem o ICMS devido pelas saídas de mercadorias promovidas em dezembro de 2016
O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-74/06, de 3 de agosto de 2006, e no artigo 59 da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Os contribuintes que exercem a atividade de comércio varejista poderão recolher o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS referente às saídas de mercadorias realizadas no mês de dezembro de 2016 em 2 (duas) parcelas mensais e consecutivas, com dispensa de juros e multas, desde que:

I - a primeira parcela seja recolhida até o dia 20 do mês de janeiro de 2017;

II - a segunda parcela seja recolhida até o dia 20 do mês de fevereiro de 2017.

§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se aos contribuintes que, em 31 de dezembro de 2016, tenham a sua atividade prin cipal enquadrada em um dos seguintes códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE:

1 - 36006;

2 - 45307 (exceto 4530-7/01, 4530-7/02 e 4530-7/06);

3 - 45412 (exceto 4541-2/01 e 4541-2/02);

4 - 47113, 47121, 47130, 47211, 47229, 47237, 47245,

47296, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539,

47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636,

47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47857 e

47890.

§ 2° - O recolhimento do ICMS na forma prevista neste artigo é opcional, ficando facultado ao contribuinte efetuar o recolhimento integral do imposto no mês de janeiro de 2016, até a data estabelecida no Anexo IV do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

§ 3° - O contribuinte que deixar de efetuar o recolhimento de qualquer das parcelas até as datas previstas no "caput" ou efetuar o recolhimento em valores inferiores ao devido perderá o direito ao benefício, ficando os valores recolhidos sujeitos à imputação, nos termos do artigo 595 do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Artigo 2º - O recolhimento de cada uma das parcelas previstas no artigo 1º deverá ser efetuado por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, observando-se o seguinte: 

I - no campo 03 (Código de Receita), deverá ser consignado “046-2”;

II - no campo 07 (Referência), deverá ser consignado “12/2016”;

III - no campo 09 (Valor do Imposto), deverá ser indicado o valor correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do valor total do imposto devido.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 943/2016
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que possibilita aos contribuintes do comércio varejista recolherem, até fevereiro de 2017, o ICMS devido pelas saídas promovidas em dezembro de 2016.

A medida visa permitir que os contribuintes cuja atividade econômica principal esteja enquadrada nos códigos da CNAE indicados na minuta recolham, em 2 (duas) parcelas mensais e consecutivas, o imposto devido pelas saídas efetuadas no mês

de dezembro de 2016.

Na prática, trata-se de mera postergação do prazo de vencimento do imposto, ou seja, em vez de ser recolhido em janeiro de 2017, o ICMS devido poderá ser pago até o mês de fevereiro, por opção do contribuinte.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 62.386, DE 27-12-16 – DOE 28-12-16
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.
O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 170, IV, da Constituição Federal e no artigo 47, III, da Constituição Estadual,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados ao artigo 34 do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o item 4 ao § 4º:
“4 - quando se tratar de estabelecimento atacadista, as saídas internas por ele realizadas não sejam destinadas preponderantemente ao varejo.” (NR);
II - o § 5º:
“§ 5º - Para fins de atendimento da condição prevista no item 4 do § 4º deverá ser observado o seguinte:
1 - tratando-se de exercício em que o estabelecimento atacadista esteja iniciando suas atividades: a referida condição será considerada atendida se o estabelecimento tiver como CNAE principal o comércio atacadista;

2 - relativamente aos demais exercícios: a referida condição será considerada atendida se, no exercício imediatamente anterior, o valor total das saídas internas a varejo não tenha ultrapassado 50% (cinquenta por cento) do valor total das saídas internas realizadas pelo estabelecimento atacadista;

3 - no cálculo do valor das saídas internas a que se refere o item 2 deverão ser excluídos os valores relativos a:

a) operação cancelada;

b desconto incondicional concedido;

c) devolução;

d) doação;

e) brinde;

f) transferência de mercadoria para outro estabelecimento do mesmo titular.” (NR).

Artigo 2° - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados ao artigo 39 do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o item 4 ao § 4º:
“4 - quando se tratar de estabelecimento atacadista, as saídas internas por ele realizadas não sejam destinadas preponderantemente ao varejo.” (NR);
II - o § 5º:
“§ 5º - Para fins de atendimento da condição prevista no item 4 do § 4º deverá ser observado o seguinte:
1 - tratando-se de exercício em que o estabelecimento atacadista esteja iniciando suas atividades: a referida condição será considerada atendida se o estabelecimento tiver como CNAE principal o comércio atacadista;

2 - relativamente aos demais exercícios: a referida condição será considerada atendida se, no exercício imediatamente anterior, o valor total das saídas internas a varejo não tenha ultrapassado 50% (cinquenta por cento) do valor total das saídas internas realizadas pelo estabelecimento atacadista;

3 - no cálculo do valor das saídas internas a que se refere o item 2 deverão ser excluídos os valores relativos a: 

a) operação cancelada;

b desconto incondicional concedido;

c) devolução;

d) doação;

e) brinde;

f) transferência de mercadoria para outro estabelecimento do mesmo titular.” (NR).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2017.

OFÍCIO GS-CAT Nº 377/2016
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta altera as condições para a utilização do benefício da redução da base de cálculo de que tratam os artigos 34 e 39 do Anexo II do Regulamento do ICMS, relativamente às saídas internas realizadas por estabelecimentos atacadistas.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Resolução SF 96, de 27-12-16 – DOE 28-12-16
Divulga o valor da Receita Corrente Líquida de outubro de 2016 
O Secretário da Fazenda Resolve:

Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito ao regime especial de pagamento de precatórios, o valor da receita corrente líquida de outubro de 2016, apurado pela  somatória das receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de R$ 140.782.450.852,43.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 119, de 26-12-16 – DOE 28-12-16
Republicado por ter saído com incorreções Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de bebidas energéticas e hidroeletrolíticas (Isotônicas), conforme pesquisas elaboradas pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE e pela Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino – FUNDACTE.
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, na redação dada pela Lei 12.681, de 24-07-2007, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-490337/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcoólicas, e os dados constantes de pesquisa da Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - FUNDACTE, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-595879/2014, pela Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - No período de 01-01-2017 a 30-06-2017, para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados os seguintes valores:

1 - BEBIDAS HIDROELETROLÍTICAS (ISOTÔNICAS E HIDROTÔNICAS)

MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

Gatorade
de 401 a 660 mL
4,13

Gatorade
de 661 a 1000 mL
5,85

Powerade
de 401 a 660 mL
4,58

i9
de 401 a 660 mL
4,03

Taeq
de 401 a 660 mL
2,90

Ironage
de 361 a 660 mL
3,80

Energil
de 401 a 660 mL
3,57

Free Sport
de 401 a 660 mL
2,90

Marathon
de 401 a 660 mL
2,90

2. BEBIDAS ENERGÉTICAS (Valores em Reais)

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
BURN
ECCO
FUSIN
MAGNETO
MONSTER
RED BULL
TNT ENERGY
220 v

Todas as embalagens até 310 ml
6,16
5,56
5,58
-
-
7,85
5,76
-

Todas as embalagens de 311 ml a 360 ml
-
-
-
-
-
10,10
-
-

Todas as embalagens de 361 ml a 660 ml
8,35
-
-

7,94
12,70
9,46
-

Todas as embalagens de 661 ml a 1200 ml
11,08
-
9,60
9,08
-

-
-

Todas as embalagens de 1201 ml a 1750 ml
-
-
-
-
-
-
-
-

Todas as embalagens de 1751 ml a 2499 ml
-
-
-
-
-
-
-
6,59

Igual ou acima de 2500 ml
-
-
-
-
-
-
-
-

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
BIG POWER
FLYING HORSE
K ENERGY
NAT POWER
NIGHT POWER
POWER BULL
PUSH
SHOCK

Todas as embalagens até 310 ml 
5,28
5,30
3,07
-
5,05
-
4,59
5,02

Todas as embalagens de 311 ml a 360 ml
-
-
-
-
-
-
-
-

Todas as embalagens de 361 ml a 660 ml 
5,34 
7,61 
4,84 
5,84 
-
6,44
-
6,58

Todas as embalagens de 661 ml a 1200 ml 
-
8,69 
-
-
-
9,51 
6,39
-

Todas as embalagens de 1201 ml a 1750 ml 
-
-
-
-
9,11
-
-
-

Todas as embalagens de 1751 ml a 2499 ml
10,66 
11,09 
7,89 
9,70 
-
-
12,31
11,49

Igual ou acima de 2500 ml
-
-
-
-
-
-
-
-

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO 
MSX
ALL NIGHT
NITRO
V!BE
GROOVE
TRUCK

Todas as embalagens até 310 ml 
4,35
3,48
-
3,51
-
3,98

Todas as embalagens de 311 ml a 360 ml 
‑
-
-
-
3,24
-

Todas as embalagens de 361 ml a 660 ml 
-
2,37
-
-
-
-

Todas as embalagens de 661 ml a 1200 ml 
-
-
-
5,79
-
6,05

Todas as embalagens de 1201 ml a 1750 ml
-
-
-
-
-
-

Todas as embalagens de 1751 ml a 2499 ml 
7,16
8,43
5,29
8,53
7,19
9,13

Igual ou acima de 2500 ml
-
-
-
-
-
-

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
8SEGUNDOS
BAD BOY
BAD BOY ULTRA
CRAZY CAT
D DOUBLING DIAMOND
ENERGY CLUB
INFINITY

Todas as embalagens até 310 ml
3,94
3,87
4,78
3,07
-
-
5,37

Todas as embalagens de 311 ml a 360 ml
-
-
-
-
3,10
-
-

Todas as embalagens de 361 ml a 660 ml
-
-
-
-
-
-
-

Todas as embalagens de 661 ml a 1200 ml
5,39
6,21
-
5,21
4,97
-
-

Todas as embalagens de 1201 ml a 1750 ml
-
-
-
-
-
-
-

Todas as embalagens de 1751 ml a 2499 ml
8,53
-
-
8,04
5,48
4,50
-

Igual ou acima de2500 ml
-
-
-
-
-
-
-

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO 
K10
KANIBAL
NOS
TITANIO ENERGY DRINK
TSUNAMI
ZOOM ENERGY DRINK

Todas as embalagens até 310 ml 
-
5,50
5,94
-
3,34
-

Todas as embalagens de 311 ml a 360 ml 
-
-
-
-
-
3,05

Todas as embalagens de 361 ml a 660 ml
-
-
9,07
-
-
-

Todas as embalagens de 661 ml a 1200 ml 
7,79
-
11,31
4,59
5,27
8,50

Todas as embalagens de 1201 ml a 1750 ml
-
-
-
-
-
-

Todas as embalagens de 1751 ml a 2499 ml 
-
7,29
14,86
6,49
6,93
7,87

Igual ou acima de 2500 ml
-
-
-
-
-
-

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO 
BLACK FIGHT
METABOLIC ULTRA BCAA
GRAU ENERGY DRINK

Todas as embalagens até 310 ml 
-
4,78
-

Todas as embalagens de 311 ml a 360 ml
-
-
-

Todas as embalagens de 361 ml a 660 ml
-
-
-

Todas as embalagens de 661 ml a 1200 ml 
-
-
5,20

Todas as embalagens de 1201 ml a 1750 ml
-
-
-

Todas as embalagens de 1751 ml a 2499 ml 
4,50
-
7,20

Igual ou acima de 2500 ml
-
-
-

§ 1º - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria;
2 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de bebidas isotônicas com marca ou descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo;
3 - quando, em se tratando de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta Portaria, o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo;

4 - quando, em se tratando de operações internas envolvendo mercadorias constantes das tabelas deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao respectivo preço final ao consumidor;

5 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de bebidas energéticas com descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo;

6 - a partir de 01-07-2017, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço atualizada.

Artigo 2º - Fica revogada, a partir de 01-01-2017, a Portaria CAT 75/16, de 29-06-2016.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor em 01-01-2017.
Rua Marechal Xavier da Câmara, 20 – Casa Verde - São Paulo/SP
CEP 02517-190 - Fone: (Recados) (11) 3856-7490

Novo endereço para acesso ao nosso site:
http://afiscom.com.br//site/index.aspx









